
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 388.658 - MS (2017/0033111-2)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : VALDIR LINS DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE DROGAS (251,80 KG DE MACONHA). NÃO INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME 
DE  PROVAS. VIA ELEITA INADEQUADA. 
1. A reforma do entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
quanto à dedicação do paciente às atividades criminosas constitui 
matéria que refoge ao restrito escopo do habeas corpus, porquanto 
demanda percuciente reexame de fatos e provas, inviável no rito eleito 
(AgRg no HC n. 397.991, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
DJe 19/10/2017)
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 14 de agosto de 2018 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 388.658 - MS (2017/0033111-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Valdir Lins de Albuquerque contra decisão 

monocrática de minha lavra, por meio da qual deneguei a ordem de habeas 

corpus nos termos da seguinte ementa (fl. 531): 

HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, 
CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006). EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA (251,80 KG DE MACONHA). NÃO INCIDÊNCIA DA CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

Ordem denegada.

Em suma, a defesa alega que não há provas de que o agravante se 

dedicava a atividades criminosas, sendo aplicável a minorante do § 4º, do art. 33, 

da Lei n. 11.343/2006.

Afirma que o [...] modus operandi do caso em análise não destoa de 

qualquer outro tráfico realizado via transportador, seja ele de pequena ou grande 

quantidade. Sempre terá o transportador, pessoa encarregada de pegar o 

entorpecente de um local e levar a outro, não se podendo concluir que de tal 

conduta o agente se dedique à prática de crimes, notadamente quando da 

decisão não há menção de que já teria praticado outras vezes tal conduta (fl. 

542).

Requer, assim, o provimento do agravo.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR):  

O agravo regimental não merece provimento, tendo em vista que a decisão ora 

agravada se revela consentânea com a jurisprudência deste Superior Tribunal, 

devendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ora, tendo o Tribunal de origem, com com base no conjunto 

fático-probatório constante dos autos, formado a convicção de que o agravante se 

dedicava a atividades criminosas, tendo em vista o modus operandi dos fatos, 

inviável a conclusão inversa, visto que demandaria reexame de provas, impossível 

na via eleita. 

Com efeito, [...] a reforma do entendimento firmado pelas instâncias 

ordinárias quanto  à dedicação do paciente às atividades criminosas constitui 

matéria que refoge ao restrito escopo do habeas corpus, porquanto demanda 

percuciente reexame de fatos e provas, inviável no rito eleito (AgRg no HC n. 

397.991, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 19/10/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0033111-2 HC 388.658 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000545242014  00005452420148120017  00017854820148120017  14077062020158120000  
17854820148120017  545242014  5452420148120017

EM MESA JULGADO: 14/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE  : VALDIR LINS DE ALBUQUERQUE 
CORRÉU    : EDUARDO PEREIRA DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDIR LINS DE ALBUQUERQUE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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